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Termo de Referência 78/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

78/2024 203003-AGENCIA NACIONAL DO 
CINEMA - PR

ALEXANDRE MARTINS TEIXEIRA COSTA 
MONTEIRO

23/09/2024 17:37 
(v 3.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Capacitação

01416.006406/2024-62

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação da instituição denominada  3R CAPACITA COMERCIO DE MATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS
, CNPJ: 32.380.894/0001-89, para participação dos servidores EDUCACIONAIS LTDA. José Paulo Julieti Barbiere e

no evento denominado " ”, nos termos da tabela abaixo, conforme condições eTerence Machado Boina  LICITAWEEK 2024
exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM

(SERVIÇO)

LOCAL DE

EXECUÇÃO

QUANTIDADE

DE INSCRIÇÕES

HORÁRIO/

PERÍODO

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

GLOBAL

1 presencial  02

04/11/2024

a

07/11/2024

 

Horário:

 09h00 às 17h00 

R$ 3.500,00

(três mil e 
quinhentos reais)

R$ 7.000,00

 (sete mil reais) 

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como técnico especializado de natureza predominantemente intelectual,
conforme Lei 14.133/2021, art 6º, inc XVIII "f". 

1.3.  A presente contratação adotará como regime de execução Empreitada por Preço Global.

1.4  O prazo de execução dos serviços será em 07/11/2024, totalizando 25 (vinte e cinco) horas de atividades presenciais.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados de 22/08/2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  De acordo com a alínea “f”, inciso III, do Artigo 74 da Lei 14.133/2021, é inexigível a licitação quando se tratar de
contratação de serviços técnicos especializados, de natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de
notória especialização, com vistas ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. No parágrafo 3ª do mesmo Artigo, define-se
que é de notória especialização:

o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado
à plena satisfação do objeto do contrato.

2.2. Neste sentido, informa-se que a empresa 3R CAPACITA COMERCIO DE MATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS
, CNPJ: 32.380.894/0001-89 é uma empresa cujo propósito é prover capacitações de alto nível paraEDUCACIONAIS LTDA.

servidores públicos federais, estaduais e municipais nos temas de governança, auditoria, controles internos administrativos,
gestão de riscos, planejamento estratégico, licitações e contratos, orçamento público, contabilidade pública, contabilidade geral e
liderança.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste
termo de referência. 

2.4 De acordo com programa, o evento" " é bastante específico e apresenta-se como uma sólida imersão em. LICITAWEEK 2024
formato de trilha de aprendizagem, em que cada palestra, cada oficina foi pensada a fim de prover segurança jurídica, em rito que
acompanha a lógica do macroprocesso de contratação. O formato é inédito. Os organizadores informam que o zelo com relação
ao processo ensino-aprendizagem é o grande diferencial, de modo que, ao final, o que se busca, sempre, mais do que o conteúdo
ministrado, é o aprendizado de quem ingressará no Licitaweek - esse é o grande compromisso da empresa na promoção do evento.
Trata-se de palestras com conhecedores do assunto, tais como juristas, autoridades e profissionais dos órgãos de controle e
gestão, inclusive com o compartilhamento de estudos de caso e a disponibilização de salas de situação com participação por
equipes.

2.5. A programação demonstra que o evento tem por fundamentos: (i) Conhecimento – tendo no seu escopo a praticidade no uso
da Nova Lei de Licitações e Contratos; (ii) Segurança Jurídica – oferecendo a capacitação com grandes juristas, autoridades e
profissionais dos órgãos de controle; (iii)  Imersão –   proposta, na modalidade presencial, de 4 dias de absorção prática do
regramento acerca do tema; (iv)  Material Exclusivo – material de apoio específico com abordagem sistêmica e didática; e
(v) Interação – disponibilidade de sanar as dúvidas com os melhores especialistas dos pontos em referência. E, por serem áreas de
grande relevância para a gestão de recursos públicos e a tomada de decisões, é imprescindível a busca permanente de capacitação
e aprimoramento dos servidores públicos. Assim, o evento em questão apresenta-se consolidado nos principais instrumentos da
área. Soma-se a isso, o fato de que:

A participação no evento é uma sugestão do Auditor-Chefe da Ancine para o aprofudamento 
dos conhecimentos sobre a nova lei de licitações.

Busca-se, portanto, a aquisição de conhecimentos na área de licitações e contratos administrativos, 
tendo em vista a nova lei de licitações (LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021), com vistas a 
melhorar trabalhos de auditoria interna em suas fases de planejamento, execução e comunicação.

Além disso, busca-se acompanhar a execução de acordos e prestação de contas em parcerias
/convênios com outras instituições, Analisar atos de concentração e condutas anticompetitivas, 
Aprimorar conhecimentos sobre licitações, compras e gestão de contratos, Executar ou aprimorar 
os controles internos, Ter conhecimento sobre fiscalização de contratos administrativos.

São palestrantes confirmados no Licitaweek 2024:
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-Abimael Torcate
-Andrea Ache
-Antonio Anastasia
-Benjamin Zymler
-Carolina Zockun
-Diego Mendes
-Edson Silva
-Gilberto Waller
-Giovanni Pacelli
-Jacoby Fernandes
-Jetro Coutinho
-Kleberson Souza
-Leonardo Ladeira
-Paulo Gustavo
-Rafael Oliveira
-Renato Fenili
-Simone Zanotello
-Vanessa Ventura

O congresso ficará gravado e disponível por 12 meses na área do aluno.

Certificado: Tem como requisito a  frequência nos quatro dias de evento. Todos os certificados 
serão enviados para o e-mail do (a) responsável.

2.6.   Os servidores participantes,  estão lotados na Auditoria Interna da José Paulo Julieti Barbiere e Terence Machado Boina,
Ancine (AUD), cujas atribuições, conforme disposto na RDC 124/2022, são as seguintes:

Art. 34. Compete à Auditoria Interna - AUD:

I- acompanhar e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual no âmbito da Autarquia, 
visando comprovar a conformidade de sua execução;

II- assessorar os gestores da Agência no acompanhamento e avaliação da execução dos programas de governo, 
objetivando comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos e a adequação do gerenciamento;

III- verificar e avaliar a execução do orçamento da Autarquia, com o propósito de comprovar a conformidade 
da execução com os limites e destinações estabelecidos na legislação pertinente;

IV- verificar e avaliar os resultados da gestão da Agência, visando comprovar a legalidade e a legitimidade dos 
atos/fatos e examinar os resultados quanto à economicidade, eficácia e eficiência da gestão orçamentária, 
financeira, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos operacionais existentes na Instituição;

V- orientar subsidiariamente os administradores de bens e recursos públicos da Agência quanto aos princípios 
e às normas de controle interno, inclusive sobre a forma de prestação de contas da gestão;

VI- examinar e emitir parecer prévio sobre a prestação de contas anual da Agência e as tomadas de contas 
especiais;

VII- propor mecanismos para o exercício do controle social sobre as ações de sua entidade, quando couber, 
bem como a adequação dos mecanismos de controle social em funcionamento no âmbito da Agência;

VIII- acompanhar a implementação das recomendações dos órgãos/unidades do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União - TCU;

IX- comunicar, tempestivamente, sob pena de responsabilidade solidária, os fatos irregulares, que causaram 
prejuízo ao erário, à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União/PR, após dar 
ciência à Diretoria Colegiada e esgotadas todas as medidas corretivas, do ponto de vista administrativo, para 
ressarcir à Autarquia;

X- elaborar e cumprir o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT do exercício seguinte, bem 
como elaborar o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT, a serem encaminhados ao órgão 
ou à unidade de Controle Interno do Poder Executivo Federal a que estiver jurisdicionado, para efeito de 
integração das ações de controle; e
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XI- testar a consistência dos atos de aposentadorias, pensão e admissão de pessoal.

2.7.     Pelo exposto até aqui, observa-se que há correlação entre a temática da capacitação e as atribuições dos servidores
, dado que a AUD, em que os servidores estão lotados, executa atividades diretamente relacionadas àem sua área de atuação

fiscalização de processos licitatórios e contratos administrativos, que requerem acompanhar a execução de acordos e
prestação de contas em parcerias/convênios com outras instituições, analisar atos de concentração e condutas
anticompetitivas, aprimorar conhecimentos sobre licitações, compras e gestão de contratos, executar ou aprimorar os controles
internos temas do treinamento., que são 

2.8.      Ademais, sobre  as justificativas para participar da capacitação oferecida pela 3R CAPACITA COMERCIO DE
 em contraponto à Escola de Governo (ENAP), osMATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS EDUCACIONAIS LTDA,

servidores relatam em suas requisições que: 

Não foi localizado na Enap o curso em tela.

Não são tão específicos quanto este.

Porque esse é um curso bastante específico.

Não existe um curso parecido e específico como esse.

Os cursos oferecidos não atendem à necessidade específica.

Trata-se palaestras com conhecedores do assunto, tais como juristas, autoridades e profissionais dos órgãos
de controle e gestão, inclusive com o compartilhamento de estudos de caso e a disponibilização de salas de
situação com participação por equipes.

2.9.     A participação dos servidores na capacitação em tela contribuirá para atender as seguintes necessidades estabelecidas
no Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP 2024:

Acompanhar a execução de acordos e prestação de contas em parcerias/convênios com outras instituições,
Aprimorar conhecimentos sobre licitações, compras e gestão de contratos,
Aprofundar conhecimentos sobre metodologias de auditoria interna,
Executar ou aprimorar os controles internos,
Ter conhecimento sobre fiscalização de contratos administrativos

2.10.     Uma vez que há correspondência entre as atribuições dos participantes e a capacitação demandada, bem como há as
devidas justificativas dos servidores, com a aprovação de suas chefias imediatas, além de atendimento às  necessidades
estabelecidas no PDP vigente, depreende-se que a capacitação terá um  impacto positivo para o setor requisitante e,
consequentemente, para a ANCINE.

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1.  A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviço de treinamento intitulado "  LICITAWEEK 2024
”, para atendimento da necessidade de capacitação de 2 (dois) servidores da ANCINE. A solução inclui palestras e workshops na
modalidade presencial, totalizando 25 (vinte e cinco) horas de capacitação,  com participação no evento e direito a material 
exclusivo e certificado de participação.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos . artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE credenciais e quaisquer outras informações
necessárias para:

5.1.1.1. acesso aos locais dos eventos;

5.1.1.2. material de apoio (se houver); e

5.1.1.3. certificado de participação

5.2. A execução dos serviços será iniciada em 04/11/2024, data do inicio do evento de capacitação.
5.3. A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias corridos com inicio na data de emissão da Nota de Empenho.
5.4. O prazo para aceite provisório é de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento dos materiais e documentação
referente ao fornecimento.   
5.5. O prazo para aceite definitivo pela fiscalização será de 30 (trinta) dias corridos, contados do aceite provisório, e
será automático, caso não haja manifestação do contratante nesse período.

 

Especificação da garantia do serviço ( )art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.6. Não haverá exigência de garantia de execução contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

 

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará fica condicionada à entrega do Relatório de Participação em Capacitação
(REPEC) a ser preenchido pelos participantes da ação de desenvolvimento.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará na entrega de Certificado de Participação emitido pela 
contratada ao(s) servidor(es).

 

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ).14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o para fins de liquidação, prazo de dez dias úteis 
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;
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7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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Cessão de crédito

7.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.30.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.31. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

8.1.1 De acordo com a Lei 14.133/2021: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal" 

 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será  por EMPREITADA GLOBAL.

 

Exigências de habilitação



UASG 203003 Termo de Referência 78/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 14

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual
sede; 

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado Sociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] SE COUBER
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objeto [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

), ou de sociedade simples;de 2021

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
);inciso II

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando:

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados;

8.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.24.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.24.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.24.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata 
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.24.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO CONTRATADO

9.1. O custo da contratação é de R$ 7.000,00 (sete mil reais), e sua razoabilidade encontra-se demonstrada nos itens que se
seguem.

9.2. A organizadora encaminhou proposta comercial à ANCINE, o custo da inscrição individual no treinamento 
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, de 25 (vinte e cinco) horas/aula, equivalente ao valor unitário de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos“LICITAWEEK  2024”
reais) por participante. Os valores são inferiores aos informados em seu sítio eletrônico, que tem ampla publicidade na rede de
computadores, uma vez que, na proposta destinada à ANCINE, foi oferecido um desconto em relação ao preço original do evento.

  
9.3. Observa-se, então, que o investimento necessário à participação dos servidores no evento que se almeja  contratar é
compatível com o valor ofertado ao mercado.

9.4. Tratando-se de instrução de processo para fins de inexigibilidade, cumpre asseverar também o que dispõe
a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 :

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços será dada com base em 
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por 
outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o 
parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de 
preços de que trata o poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.caput 

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.

 

9.5.  IN nº 65, prevê que:Enquanto o  Art. 5º, inc. III da 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação
de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

(...)

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso

9.6. Com base nas lições acima colacionadas, não se pode negar que o valor veiculado em sítio eletrônico
demonstra a compatibilidade do preço ofertado com os praticados pelo proponente ao público em geral, afigurando-
se, s.m.j., em parâmetro idôneo para aferição de preços praticados pelo fornecedor e também demonstração da
razoabilidade do preço apresentado à ANCINE.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];

II) Fonte de Recursos: [...];

III) Programa de Trabalho: [...];

IV) Elemento de Despesa: [...];
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V) Plano Interno: [...];

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANA JULIA CURY DE BRITO CABRAL
Coordenadora de Desempenho e Desenvolvimento

 Assinou eletronicamente em 23/09/2024 às 17:36:05.

 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE MARTINS TEIXEIRA COSTA MONTEIRO
Técnico Administrativo

 Assinou eletronicamente em 23/09/2024 às 17:33:30.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Licitaweek_2024.pdf (1.71 MB)
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LICITAWEEK 2024 - PRESENCIAL
VIRADA DO SEGUNDO LOTE EM 31/03/2024

R$ 7.000,00 ou 10X de R$ 700,00

  COLOCAR NO CARRINHO   FINALIZAR COMPRA (/CARRINHO)

DESCRIÇÃO

AULAS DEMONSTRATIVAS

CRONOGRAMA

PROFESSOR(ES)

Período: 4 a 7 de novembro de 2024

Horário: 9h às 17h

Local: a definir (Brasília)

Carga horária: + 25 horas

Modalidade: presencial 

Disponibilidade: O congresso ficará gravado e disponível por 12 meses na área do aluno.



 
 (/)

 0

16/07/2024, 10:11 Licitaweek 2024 - Presencial | 3R Capacita - Cursos de Extensão e Capacitações para Servidores Públicos em Temas Rele…
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Certificado: Tem como requesito a  frequência nos quatro dias de evento. Todos os certificados serão enviados para o e-mail do (a) responsável.
 
 
O que esperar do Licitaweek? 
Não, não é um congresso errático. É, sim, uma sólida imersão em formato de trilha de aprendizagem. Cada palestra, cada oficina foi pensada a fim de
prover segurança jurídica, em rito que acompanha a lógica do macroprocesso de contratação. O formato é inédito.

O zelo com relação ao processo ensino-aprendizagem é o grande diferencial. Ao final, o que importará, sempre, mais do que o conteúdo ministrado, é
o aprendizado de quem ingressará no Licitaweek: esse é o grande compromisso.

Conhecimento – Praticidade no uso da Nova Lei de Licitações e Contratos
Segurança Jurídica–Capacitação com grandes juristas, autoridades e profissionais dos órgãos de controle.
Imersão –  4 dias de absorção prática do regramento.
Material Exclusivo – Material de apoio específico com abordagem sistêmica e didática.
Interação – Tire suas dúvidas com os melhores especialistas. 

Palestrantes confirmados no Licitaweek 2024

-Abimael Torcate
-Andrea Ache

-Antonio Anastasia
-Benjamin Zymler
-Carolina Zockun
-Diego Mendes

-Edson Silva
-Gilberto Waller

-Giovanni Pacelli
-Jacoby Fernandes

-Jetro Coutinho
-Kleberson Souza
-Leonardo Ladeira

-Paulo Gustavo
-Rafael Oliveira
-Renato Fenili

-Simone Zanotello
-Vanessa Ventura

SOLICITE SUA PROPOSTA COMERCIAL COM UMA DAS NOSSAS CONSULTORAS!!!

Emmen Sampaio
Whatsapp: (85) 9153-1001
E-mail: comercial@3rcapacita.com.br

Juliana Neves
Whatsapp: (61) 9997-4599
E-mail: juliana@3rcapacita.com.br

Luri Daya
Whatsapp: (61) 9828-3212
E-mail: luri@3rcapacita.com.br

 

Investimento (data limite para envio do empenho):

Presencial 1º lote (31/12/2023): R$ 4.000.

Presencial 2º lote (31/03/2024): R$ 5.000.

Presencial 3º lote (30/06/2024): R$ 6.000.

Presencial 4º lote (30/09/2023): R$ 7.000.

Os valores estão impreterivelmente condicionados ao envio da nota de empenho ou equivalente até a data.

Importante: a fim de caracterizar o fato gerador (regime de competência) em 2023. Apenas para os empenhos e matrículas realizados até 31/12/2023, será
concedido acesso integral ao LICITAWEEK 2023 gravado na plataforma do site o que caracteriza a efetiva matrícula do aluno.

Inclui Kit Congresso + Coffee Break

Apesar do congresso permitir o acesso por 12 meses, o pagamento deverá ser efetuado em até 10 dias úteis após a emissão da nota fiscal do congresso
sob pena de multa de 10% e juros de mora de 1% ao mês.

O pagamento deverá ser efetuado em nome do seguinte favorecido:

3R CAPACITA COMERCIO DE MATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS EDUCACIONAISLTDA (CNPJ: 32.380.894/0001-89) 
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Banco Santander - 033; CNPJ: 32.380.894/0001-89; Agência: 3067; Conta Corrente: 13003630-0.

PIX: financeiro@3rcapacita.com.br

Endereço: Conjunto A, Bloco D, Entrada A, Sala 206, Edifício Fusion Work e Life. Asa Norte.Brasília – DF.

3R Capacita

Resiliência - Responsabilidade - Reciprocidade

Telefone: (85) 4042-1355

Quem Somos

Sobre Nós (/quem-somos)

Nossa Sistemática (/como-funciona)

Cursos In Company (/cursos-in-company)

Certificados (/certificados)

Documentos de apoio

Projeto Básico (/projeto-basico)

Certidões (/certidoes)

Atestado de Capacidade Técnica (/atestado-de-capacidade-tecnica)

Parceiros

Termos de parceiras (/termos-parceiras)

QUEM COMPROU ESTE CURSO, TAMBÉM COMPROU:

INE)

Assinatura Suprema 3R
Capacita

R$2.500,00

  DETALHES (/CURSO/ASSINATURA-SUPREMA-3R-CAPACITA)  CARRINHO

Licitaweek 2023 -
(GRAVADO)

R$2.000,00

  DETALHES (/CURSO/LICITAWEEK-2023-GRAVADO)  CARRINHO

Licitaweek 2024 - OnLine

R$4.500,00

  DETALHES (/CURSO/LICITAWEEK-2024-ON-LINE)  CARRINHO

Assinatura Suprem
Capacita

R$2.500,00

  DETALHES (/CURSO/ASS  C


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Estudo Técnico Preliminar 44/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 01416.006406/2024-62

2. Descrição da necessidade

Necessidade de capacitação dos servidores   a respeito do aprofudamento José Paulo Julieti Barbiere e Terence Machado Boina
dos seus conhecimentos sobre a nova lei de licitações. Trata-se de participação dos servidores em referência no evento 
"Licitaweek 2024", promovido pela empresa 3R CAPACITA, a ser realizado nos dias 04 a 07 de novembro de 2024, na 
modalidade presencial, em Brasília/DF.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Desempenho e Desenvolvimento - CDD Ana Julia Cury de Brito Cabral

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação da instituição 3R CAPACITA COMERCIO DE MATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS EDUCACIONAIS 
, para participação de 2 (dois) servidores da ANCINE no evento "Licitaweek 2024", previsto LTDA, CNPJ:32.380.894/0001-89

para ser realizado nos dias 04 a 07 de novembro de 2024, na modalidade presencial, em Brasília/DF.

Documento de Formalização de Demanda SEI nº 3429651.

5. Levantamento de Mercado

Trata-se de contratação de ação de capacitação ao amparo da Súmula nº 252 do TCU (“A inviabilidade de competição para a 
contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três 
requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória 
especialização do contratado”). A fornecedora, 3R CAPACITA COMERCIO DE MATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS 

, é uma empresa cujo propósito é prover capacitações de alto nível para EDUCACIONAIS LTDA, CNPJ:32.380.894/0001-89
servidores públicos federais, estaduais e municipais nos temas de governança, auditoria, controles internos administrativos,gestão 
de riscos, planejamento estratégico, licitações e contratos, orçamento público, contabilidade pública, contabilidade geral e 
liderança.

 

6. Descrição da solução como um todo

De acordo com programa, o evento"LICITAWEEK 2024" é bastante específico e apresenta-se como uma sólida imersão em. 
formato de trilha de aprendizagem, em que cada palestra, cada oficina foi pensada a fim de prover segurança jurídica, em rito que 
acompanha a lógica do macroprocesso de contratação. O formato é inédito. Os organizadores informam que o zelo com relação 
ao processo ensino-aprendizagem é o grande diferencial, de modo que, ao final, o que se busca, sempre, mais do que o conteúdo 



UASG 203003 Estudo Técnico Preliminar 44/2024

2 de 4

ministrado, é o aprendizado de quem ingressará no Licitaweek - esse é o grande compromisso da empresa na promoção do evento.
Trata-se palaestras com conhecedores do assunto, tais como juristas, autoridades e profissionais dos órgãos de controle e gestão,
inclusive com o compartilhamento de estudos de caso e a disponibilização de salas de situação com participação por equipes.

 A programação demonstra que o evento tem por fundamentos: (i) Conhecimento – tendo no seu escopo a praticidade no uso da 
Nova Lei de Licitações e Contratos; (ii) Segurança Jurídica – oferecendo a capacitação com grandes juristas, autoridades e 
profissionais dos órgãos de controle; (iii) Imersão – proposta, na modalidade presencial, de 4 dias de absorção prática 
doregramento acerca do tema; (iv) Material Exclusivo – material de apoio específico com abordagem sistêmica e didática; e (v) 
Interação – disponibilidade de sanar as dúvidas com os melhores especialistas dos pontos em referência. E, por serem áreas de 
grande relevância para a gestão de recursos públicos e a tomada de decisões, é imprescindível a busca permanente de capacitação 
e aprimoramento dos servidores públicos. Assim, o evento em questão apresenta-se consolidado nos principais instrumentos 
daárea. Soma-se a isso, o fato de que:

A participação no evento é uma sugestão do Auditor-Chefe da Ancine para o aprofudamento dos conhecimentos sobre a 
nova lei de licitações.
Busca-se, portanto, a aquisição de conhecimentos na área de licitações e contratos administrativos, tendo em vista a nova 
lei de licitações (LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021), com vistas a melhorar trabalhos de auditoria interna em 
suas fases de planejamento, execução e comunicação.
Além disso, busca-se acompanhar a execução de acordos e prestação de contas em parcerias/convênios com outras 
instituições, Analisar atos de concentração e condutas anticompetitivas, Aprimorar conhecimentos sobre licitações, 
compras e gestão de contratos, Executar ou aprimorar os controles internos, Ter conhecimento sobre fiscalização de 
contratos administrativos.
São palestrantes confirmados no Licitaweek 2024:-Abimael Torcate-Andrea Ache-Antonio Anastasia-Benjamin Zymler-
Carolina Zockun-Diego Mendes-Edson Silva-Gilberto Waller-Giovanni Pacelli-Jacoby Fernandes-Jetro Coutinho-
Kleberson Souza-Leonardo Ladeira-Paulo Gustavo-Rafael Oliveira-Renato Fenili-Simone Zanotello-Vanessa Ventura.
O congresso ficará gravado e disponível por 12 meses na área do aluno.
Certificado: Tem como requisito a frequência nos quatro dias de evento. Todos os certificados serão enviados para o e-
mail do responsável.

A ação de capacitação será na modalidade presencial, em Brasília/DF.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

2 (duas) inscrições

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.000,00

R$ 7.000,00 (sete mil reais), valor global - sendo R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por servidor.

O pagamento será realizado em parcela única, à vista.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não cabe parcelamento da solução, que deve ser integralmente fornecida por um único fornecedor, tendo em vista a natureza da 
contratação (ação de capacitação).

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

N/A
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação consta do Plano Anual de Contratações 2024 da ANCINE.

Ademais, serão atendidas as seguintes necessidades estabelecidas no Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP vigente (SEI 
nº 2645520): 

Acompanhar a execução de acordos e prestação de contas em parcerias/convênios com outras instituições,
Aprimorar conhecimentos sobre licitações, compras e gestão de contratos,
Articular conceitos, executar técnicas e usar ferramentas de gestão no âmbito da administração publica,
Executar ou aprimorar os controles internos,
Instruir processos de acordo com as normas vigentes e melhores práticas,
Realizar o planejamento de contratação de acordo com as normas vigentes e melhores práticas,
Ter conhecimento sobre fiscalização de contratos administrativos

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Ação de capacitação para 2 (dois) servidores da ANCINE, que deve ajudar a desenvolver reflexões acerca da nova lei de 
licitações. Há correlação entre a temática da capacitação e as atribuições dos servidores, dado que a Auditoria Interna, unidade 
em que os servidores estão lotados, executa atividades diretamente relacionadas à fiscalização de processos licitatórios e 
contratos administrativos, que requerem acompanhar a execução de acordos e prestação de contas em parcerias/convênios com 
outras instituições, analisar atos de concentração e condutas anticompetitivas, aprimorar conhecimentos sobre licitações, compras 
e gestão de contratos, executar ou aprimorar os controles internos, que são temas do treinamento proposto.

13. Providências a serem Adotadas

Contratação do fornecedor, por inexigibilidade de licitação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação de pessoa jurídica especializada, por inexigibilidade de licitação, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, é necessária para que o corpo técnico da ANCINE se mantenha atualizado e tenha uma 
visão realista da dinâmica do mercado profissional, aprofundando seus conhecimentos teóricos e práticos sobre a realidade e a 
dinâmica dos procedimentos de gestão.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ALEXANDRE MARTINS TEIXEIRA COSTA MONTEIRO
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 24/09/2024 às 11:15:17.

 

 

 

 

 

 

EMERSON CORDEIRO FERREIRA
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 23/09/2024 às 19:45:29.
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